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			PREFÁCIO


			É com grande satisfação que recebo o convite de Maria Aline Barboza para prefaciar este livro. Mais ainda por se tratar da publicação de extratos de sua tese de doutorado que tive o prazer de orientar. Sabemos que os textos acadêmicos como dissertações e teses, no mais das vezes, acabam no limbo das estantes de bibliotecas ou de bancos de dados acadêmicos; são pouco visitados e têm um público restrito, quase exclusivamente composto por estudantes universitários, que, em geral, encontram-se diante do mesmo desafio de uma produção acadêmica autônoma.


			Embora o livro científico não goze mais do mesmo prestígio de tempos atrás, perdendo espaço para os artigos indexados em periódicos cientificamente avaliados, para nós das áreas de Humanas, Letras e Artes, o livro continua tendo o seu lugar. Não só porque nele desfrutamos (por que não dizer?) de maior liberdade na construção das narrativas saídas de nossas pesquisas, longa e arduamente tecidas, mas pelo apreço ao próprio objeto, pelo prazer de manuseá-lo, ainda que digitalmente.


			A decisão de Maria de convidar para a discussão com ela novos interlocutores/autores, colegas das áreas da Geografia, Jackson Jessé Nonato Pires, da Terapia Ocupacional, Regina Celi Fonseca Ribeiro e da Psicologia, Carlos Eduardo Firmino — igualmente implicados com o campo da saúde mental e das políticas públicas —, trouxe uma expansão e um enriquecimento inegáveis ao debate da temática geral abordada na tese: a atenção psicossocial em saúde mental.


			Evidentemente, foi preciso optar por uma condensação do texto original para dar-lhe a fluidez de uma escrita comunicativa. Mas, o que se perdeu em quantidade de informações levantadas na tese (afinal, disponíveis), ganhou-se no recorte e aprofundamento de três noções essenciais para um trabalho transformador nos dispositivos de saúde mental: território, redes sociais e autonomia. Essas noções, e suas articulações, são teórica e exaustivamente discutidas nos dois primeiros capítulos e no último, respectivamente. Entretanto, não se fica apenas na discussão teórica. O entrelaçamento dessas noções ou conceitos é exemplificado de modo muito claro e convincente no terceiro capítulo. Nele, são apresentadas e discutidas dimensões importantes da prática concreta da atenção psicossocial em saúde mental, com base nos dados da pesquisa realizada com usuários de uma rede municipal.


			A descrição das características das redes pessoais e institucionais de apoio dos usuários entrevistados apontam para muitas potencialidades e também limites da assistência ofertada pelos serviços especializados da saúde e da saúde mental, bem como para os grandes desafios postos por um trabalho que se quer verdadeiramente territorial e intersetorial. É intrigante a maneira como a pesquisadora Maria explora a metodologia de análise de redes sociais. No capítulo três, Maria conduz o leitor a acompanhar, o mais perto possível, o processo de construção e desconstrução metodológica feita ao longo da pesquisa. O texto nos introduz na assim chamada “cozinha da pesquisa”, o que não é frequente nos textos de comunicação científica. Mais ainda, mostra como metodologias de pesquisa e de formação podem se tornar fecundos instrumentos de gestão e de intervenção no cotidiano do trabalho das e pelas equipes, com consequente aumento da participação e da autonomia dos usuários, especialmente quando se acessam suas redes pessoais, afetivas e de apoio.


			Este curto prefácio não tem a pretensão de analisar o livro que se tem em mãos. Meu intuito é simplesmente convidar os leitores a usá-lo da melhor maneira possível em suas próprias experiências.


			Izabel Friche Passos


			Universidade Federal de Minas Gerais


			Março de 2022


			









APRESENTAÇÃO


			Este livro, fruto do encontro de profissionais da Psicologia, da Terapia Ocupacional e da Geografia, visa a contribuir no debate qualificado e comprometido com a defesa e o aprimoramento da Atenção Psicossocial em Saúde Mental no Brasil. Em tempos de desmonte sistêmico das conquistas históricas dos movimentos antimanicomiais pelo cuidado em liberdade, é urgente que nós, pesquisadores de políticas públicas sociais, fortaleçamos os fundamentos teórico-conceituais e técnico-metodológicos das práticas assistenciais, de gestão e de formação que tenham a emancipação humana como estratégia ético-política.


			Aceitei o desafio de organizar este livro a partir do retorno à minha pesquisa de doutorado1, convidando outros profissionais para contribuírem na produção de novos textos sobre conceitos chaves que abrem as primeiras portas da formação sobre a Atenção Psicossocial em Saúde Mental. As temáticas escolhidas contribuem para conhecer como o cuidado em saúde mental, sob o marco da Atenção Psicossocial, tem se estruturado no cotidiano, assim como identificar quais são os pontos de estrangulamento que obstaculizam os fluxos potentes entre redes, e entre os atores que estão diretamente ligados às práticas assistenciais.


			Espero que esta publicação contribua na formação de estudantes e de trabalhadores sociais que se interessam pela coprodução de saúde mental coletiva e de novas formas de cuidado em liberdade.


			Boa leitura!


			Maria Aline Gomes Barboza


			




			

				

					1 BARBOZA, M. A. G. Rede de Atenção Psicossocial em Saúde Mental e as redes sociais dos usuários: estudo de caso em um município mineiro. 2018. Tese (Doutorado em Psicologia) — Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2018.
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INTRODUÇÃO


			A proposta de instituição do modo psicossocial de atenção em saúde mental está histórica e ideologicamente relacionada ao movimento de reforma psiquiátrica brasileiro que, a partir do final da década de 1970, emerge enquanto um ator coletivo importante junto aos movimentos de redemocratização do país. O que a Reforma Psiquiátrica efetivamente produziu ao longo das últimas décadas são práticas de intervenção e de organização de dispositivos territorializados de tratamento em liberdade para os egressos da institucionalização psiquiátrica e para as pessoas demandantes de atenção em saúde mental. A participação deste movimento, múltiplo e complexo, repercutiu em ações outras que não se reduziram ao fechamento de clínicas e hospitais psiquiátricos2,3,4,5,6,7,8. Nessas experiências se destacam o cuidado em liberdade e a luta pela garantia de direitos de cidadania e defesa dos direitos humanos da pessoa em situação de sofrimento mental, através da construção de formas inclusivas de sociabilidade e contratualidade social.


			A instituição de uma Rede de Atenção Psicossocial, a RAPS, reafirma o modo psicossocial ao mesmo tempo em que contribui para a superação da fragmentação da atenção em saúde no SUS, assegurando ao usuário o atendimento de suas necessidades, na medida em que este acessa o conjunto de ações e serviços organizados em redes. Os objetivos da RAPS reforçam o direito à atenção psicossocial às pessoas em situação de sofrimento mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas e suas famílias, além de proporem a ampliação do acesso para a população em geral. A qualificação do cuidado se dá pela direção de integração do acolhimento, do acompanhamento contínuo e da atenção às urgências9,10.


			O trabalho psicossocial visa ampliar as possibilidades de comunicação e de constituição de redes de interação social dos usuários, transportando para fora do aparato institucional próprio da rede de saúde mental sua atuação e intervenções. Neste sentido é importante destacarmos a centralidade dos territórios na implementação e funcionamento da rede de atenção, assim como o reconhecimento e incorporação de sua dinamicidade, conflitos e potências no modo psicossocial de cuidado. Território, nesse modo assistencial de cuidado, é a temática do primeiro capítulo deste livro.


			No segundo capítulo, intento lançar luz sobre o que já vem sendo produzido sobre as redes sociais, redes de pessoas que se interagem face-a-face, e que cada vez mais incorporam ferramentas comunicacionais nas relações e interações. Estas redes podem ter diferentes intensidades, frequência e quantidades de interações. Com o objetivo de apresentar um exemplo da interrelação entre redes sociais de usuários da Atenção em Saúde Mental e a RAPS de um município mineiro, apresento, no capítulo três, parte dos resultados da minha pesquisa de doutorado.


			O último capítulo trata da temática da autonomia, conceito que dialoga com todos os outros escolhidos para compor este livro. O objetivo do capítulo quatro é propor ao leitor a reflexão sobre autonomia na saúde mental, tema muito presente nos discursos e objetivos de diferentes movimentos sociais e lutas por direitos em saúde coletiva, assim como nas propostas de cuidado em liberdade.


			Observamos nos últimos anos ataques deliberados do governo federal atual ao SUS, à RAPS e às políticas públicas sociais de uma forma geral. Ao mesmo tempo em que é instrumento do poder público, administrada por quem deve garantir a ordem e a segurança, a RAPS é um sistema de ação complexo, à medida em que se abre para a participação da sociedade civil para garantir direitos sociais. Ela é um nítido exemplo de que os serviços públicos são espaços de tensão e de luta11. No momento, sua concepção e organização estão em desmantelamento institucional, enquanto trabalhadores e usuários, no trabalho vivo e em ato, sustentam o cuidado. Os conceitos sob os quais lancei luz neste livro possuem centralidade nas diretrizes normativas, metodológicas, éticas e políticas do modo psicossocial do cuidado em saúde mental. Que eles nos apontem pistas para a resistência e para a articulação de estratégias na luta a favor da vida.
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			Capítulo 1


			TERRITÓRIO NA ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 
EM SAÚDE MENTAL


			Maria Aline Gomes Barboza


			Jackson Jesse Nonato Pires


			O objetivo deste capítulo é evidenciar a centralidade do território para o modo psicossocial de atenção em saúde mental12*. Como destaca Antonio Lancetti, “o cuidado é um motor, mas precisa se agenciar com outros componentes da produção de subjetividade, com arte, trabalho, produção de direitos para produzir, no sentido pleno, novos territórios”13.


			De acordo com Gonçalo Santinha, “a valorização da dimensão territorial na formulação de políticas públicas tem sido visível nas orientações emanadas pelas mais diversas instituições mundiais”14. Porém, mais do que tendência, há uma mudança crucial na abordagem da dimensão territorial que chama atenção e merece destaque.


			O território está presente no campo da saúde coletiva e da saúde mental como conceito central para a organização e o planejamento das ações das redes de atenção de saúde. Este conceito deve se pautar por uma ética que afirme a ruptura radical com as práticas manicomiais e a construção de formas de sociabilidade inclusivas no espaço das cidades. O território também ganha importância nas pesquisas de diagnóstico e avaliação de fatores de saúde e de adoecimento, e deve ser considerado no cotidiano das práticas clínicas com os usuários da rede de saúde mental. Além da função de organização da rede, que atende aos objetivos de gestão da política, o território é também apreendido como espaço e condição privilegiada para as intervenções terapêuticas, de reabilitação e inserção social15.


			Cabe registrar que não há um consenso em torno do conceito de território. O sentido deste conceito e os debates sobre ele travados remontam a período anterior à sistematização das ciências e ainda hoje é motivo de disputas.


			O conceito de território é um dos que mais vem sendo submetidos, de umas poucas décadas para cá, a fortes tentativas de redefinição e depuração. Ao mesmo tempo, a palavra território (e seus equivalentes em várias outras línguas: territory, territoire...) permanece sendo usada de modo bastante amplo. Excessivamente amplo, indistinto mesmo, seria lícito dizer. Isso para não mencionar que, no âmbito das falas quotidianas, “território” pode se referir, simplesmente, a uma “grande extensão de terra” — e é essa, aliás, a primeira acepção que consta do Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. [...] mesmo geógrafos e cientistas políticos usam, no quotidiano e até em seus textos acadêmicos, o termo de um modo que poderia parecer “descuidado”, por tomarem o território em um sentido bastante genérico16.


			O fato de já ter sido instituída, nos âmbitos jurídico e normativo, uma rede específica de atenção em saúde mental que atende ao ideário antimanicomial, e que deve ser organizada adscrita a territórios, não deve ser afirmado como garantia de inserção social de pessoas com sofrimento mental, seja para aquelas egressas do processo de institucionalização, seja para aquelas que se inseriram diretamente no tratamento em liberdade. O aprofundamento do estudo sobre território pode contribuir para vislumbrarmos o objetivo da inserção social em liberdade das pessoas em situação de sofrimento social, necessariamente imbricado aos processos de desenvolvimento da autonomia.


			Na Estratégia Atenção Psicossocial, pautada no paradigma da produção social da saúde e no modo psicossocial de atenção17,18,19, espera-se que as instituições de saúde mental não se reduzam apenas aos seus estabelecimentos. Elas devem ser pensadas como “dispositivos referenciados na ação sobre a demanda social do território, distanciando-se, dessa forma, de um sistema organizado e hierarquizado por níveis de complexidade da Atenção”20.


			Nesta lógica, e ultrapassando os limites das definições tradicionais da geografia, território é considerado como “processo”, como um “espaço de vida pulsante, de alegrias e conflitos sempre em movimento e que não admite simetrias”21. Assim, “sair da rede do serviço e buscar na sociedade vínculos que complementem e ampliem os recursos existentes”22, passa a ser imprescindível para o desenvolvimento de ações psicossociais e para a invenção de diferentes possibilidades de atenção em saúde mental nos territórios, entendidos como o “lócus de reconstrução da sociabilidade e inclusão social das pessoas com sofrimento mental”23.


			É importante ressaltar que a inserção no cuidado de uma rede de atenção aberta e territorial não significa, de imediato, inclusão social. A instituição asilar, modo assistencial que o movimento antimanicomial luta para extinguir, conforme afirma Passos24, a partir da leitura de Marcel Gauchet e Gladys Swain, representou uma forma de inclusão social do louco na modernidade:


			O louco teria passado a ser um igual na medida em que a loucura como doença, não só é passível de atingir a muitos, cada vez um maior número de pessoas, como encontra uma forma científica de tratamento, que a retira do limbo do misticismo ou da relegação à própria sorte25.


			Passos26, em consonância com Peter Pál Pelbart, reitera que a questão da inclusão do louco no sistema institucional disciplinar se deu pelo domínio e pela domesticação, o que custou ao louco “a alienação de sua loucura e de sua condição cidadã ao saber/poder do médico e da Justiça, seja na forma concorrencial ou combinada dessas duas instituições”27, que significou a inclusão de direito e a exclusão de fato.


			Os serviços substitutivos psicossociais, apesar de almejarem a um funcionamento contrário à lógica da exclusão e do controle, não escapam à penetração destes. Mecanismos de vigilância, controle e organização com vistas à adequação das populações às regras de normalização social caracterizam o funcionamento sociopolítico na contemporaneidade. Tomando como referência a produção de Michel Foucault, Lima e Yasui28 concordam que a modalidade de exercício de poder presente em nossa sociedade é a biopolítica da população, relacionada com a normalização dos processos vitais. Nesse sentido,


			[...] vemos surgir um mecanismo de vigilância e controle, e a organização de populações divididas em grupos com características peculiares tomadas como traço identitário. A população será, então, objeto de cálculos do poder e das análises de risco, orientadas pelas flutuações das curvas de normalidade nas quais todos serão posicionados29.


			Apesar dos recentes e sistemáticos ataques de grupos conservadores à política de saúde mental no Brasil, os movimentos antimanicomiais resistem e prosseguem caminhando na busca por uma “revolução cultural”30 para a efetivação de um novo “processo civilizador”31. A dimensão considerada estratégica para o movimento antimanicomial é o campo sociocultural, no qual devemos engendrar práticas sociais que possibilitem a desconstrução do imaginário social sobre a loucura que a coloca no patamar da anormalidade, da ausência da razão e da periculosidade. No campo jurídico-político da reforma psiquiátrica, os esforços dos movimentos antimanicomiais têm sido para a manutenção das legislações que possibilitam cidadania para a pessoa com sofrimento mental, a extinção dos manicômios e a priorização de dispositivos comunitários de cuidado, extra e não-hospitalares32,33.


			Nesse movimento revolucionário antimanicomial, a atenção psicossocial deve ser operada para além do trabalho técnico nos momentos de crise e de sofrimento psíquico intenso, situações nas quais, em muitos casos, a rede assistencial já encontra limitações em seus recursos próprios. É fundamental que a rede não responda apenas pela assistência, mas que oportunize aos usuários acesso a bens e serviços, e a ampliação da possibilidade de interação no espaço urbano34. Segundo Lancetti, as pessoas que trabalham com o cuidado em saúde mental, “produzem bens imateriais e o produto é o próprio ato em si, mas poderia se produzir muito mais se houvesse possibilidade de realização de agenciamentos e outros modos de entender a cidade” 35.


			A atenção psicossocial, paradigma transformador da Reforma Psiquiátrica,


			[...] refere-se à ousadia de inventar um novo modo de cuidar do sofrimento humano, por meio da criação de espaços de produção de relações sociais pautadas por princípios e valores que buscam reinventar a sociedade, constituindo um novo lugar para o louco. Isto implica em transformar as mentalidades, os hábitos e costumes cotidianos intolerantes em relação ao diferente, buscando constituir uma ética de respeito à diferença36.


			Os princípios e valores mencionados por Yasui37, “que tencionam cotidianamente as relações sociais produtoras de desigualdades, de heteronomias, de injustiça, de uma quase barbárie”, referem-se a um projeto de sociedade mais justa, de igualdade no acesso a bens, serviços e ações de promoção da vida, e que permita a liberdade dos cidadãos na produção de sua autonomia, “trabalho intersubjetivo, coletivo e social que resulta da possibilidade de construção de instituições que favoreçam a autonomia da própria sociedade”38.


			Os Núcleos de Atenção Psicossocial (NAPS), na experiência histórica de desinstitucionalização psiquiátrica no município de Santos, no estado de São Paulo, considerada como inequivocamente antimanicomial e psicossocial39, desenvolveram um mosaico de ações, constituindo-se como uma rede de estrutura complexa, recusando a centralização dos serviços. A partir do início da década de 1990, a gestão de saúde liderada por David Capistrano Filho, Santos passou a contar com leitos de apoio para acompanhamento de situações de crise; atendimentos de demandas em residências, em locais de trabalho ou locais públicos; ofertas de atendimento do tipo emergencial ou ambulatorial; respostas a várias demandas de caráter social e não apenas, como tradicionalmente reconhecidas, terapêuticas40,41. Segundo Amarante, essas ações que fogem ao escopo das ações de tratamento, tradicionalmente clínicas, revelam o “caráter complexo da denominada demanda psiquiátrica que é sempre menos uma demanda apenas clínica e mais uma demanda social, em que a clínica é apenas uma das dimensões” 42.


			Podemos observar nesta experiência que o modelo psicossocial de cuidado em saúde mental passa a ter como objeto de intervenção o sujeito em sofrimento e suas condições concretas de existência, reconhecendo sua subjetividade e inscrevendo-o no marco da cidadania.


			Segundo DaMatta43, é difícil incorporarmos uma única noção de cidadania em razão da constituição de nossa sociedade, marcada estruturalmente pela desigualdade social, por pouco investimento na execução da política social e pela lógica relacional hierarquizada, burocratizada e patrimonialista. É necessário desnaturalizar a noção de cidadania baseada na ideologia individualista e da ideia de universalidade contida nas regras a serem aplicadas a todos, de modo a reconhecer a existência e a convivência de diferentes práticas e concepções de cidadania como inerentes à sociedade brasileira.


			No caso da saúde mental coexistem movimentos de luta pela garantia dos direitos civis e universais, e em prol de direitos especiais para as pessoas com sofrimento psicossocial44,45. O marco legal da política pública de saúde mental no Brasil sinaliza para essa divisão e não tem avançado em termos da construção normativa e da execução de ofertas que integrem o tratamento do sofrimento mental e a garantia à proteção social, especialmente para aqueles que não possuem histórico de institucionalização psiquiátrica de longa data.


			O SUS têm sustentado o desafio de orientar as suas práticas por uma concepção complexa dos fenômenos nos quais intervém, o que necessariamente exige ampliação e diversificação das ações, assim como a necessária intersetorialidade no contexto brasileiro de fragmentação dos processos de gestão das políticas sociais assistenciais46,47. A intersetorialidade tem sido tema muito presente em pesquisas contemporâneas do campo das políticas sociais uma vez que se encontra na base da integração das políticas da seguridade social no Brasil48,49,50,51.


			Segundo as autoras Dimenstein e Liberato52, a diminuição das internações e das consultas ambulatoriais convencionais, mesmo que articulada com a expansão dos serviços substitutivos de base territorial, não são suficientes para garantir a desinstitucionalização psiquiátrica. Um fato que dificulta ainda mais esse processo é a ideia de que a rede se expande quando aumenta o número de Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). Essa expansão é problemática quando não se faz “a devida problematização acerca de seus limites, da impregnação da burocracia, da trama das pequenas relações do dia a dia que dificultam a transformação/avanço das práticas em saúde mental”53.
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